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NOTA PÚBLICA DO CONANDA SOBRE A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL LEI -

N° 12.318 DE 2010 

 

O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – Conanda, instância 

máxima de formulação, deliberação e controle das políticas públicas para a infância e a 

adolescência na esfera federal, criado pela Lei nº 8.242 de 1991, é o órgão responsável por 

tornar efetivos os direitos, princípios e diretrizes contidos no Estatuto da Criança e do 

Adolescente, Lei nº 8.069 de 1990.  

Pela presente nota, vem manifestar-se sobre a Lei n° 12.318 de 2010, com o objetivo 

de subsidiar o Congresso Nacional e demais interessados na análise da pertinência do todo 

ou de parte da referida lei, dado que tal debate está latente na sociedade e, por isso, mostra-

se urgente e relevante. 

Inicialmente, salienta-se que o artigo 227 da Constituição Federal e o Estatuto da 

Criança e do Adolescente elevaram crianças e adolescentes à condição de sujeitos de direitos 

especiais e autônomos, com a finalidade de garantir o melhor interesse, a proteção integral e 

a absoluta prioridade desse segmento. Tais normativas devem guiar todas as ações, decisões 

e normativas relativas à infância e adolescência. 

Em relação à Lei n° 12.318 de 2010, que dispõe sobre a ‘alienação parental’, manifesta 

preocupação diante do fato de que o conceito de ‘alienação parental’ não está fundamentado 

em estudos científicos, bem como não há registro de outros países que tenham e mantenham 

legislação semelhante sobre o assunto. Ainda, pondera que tal lei foi aprovada sem uma 

ampla discussão e escuta dos atores que estão diretamente envolvidos com o tema, inclusive 

deste Conselho.  

Para o Conanda, já existem previsões legais protetivas e suficientes no que tange aos 

direitos de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, merecendo destaque 

a garantia de guarda compartilhada, o que, no entender deste Conselho, já é suficiente para 

assegurar o convívio com ambos os genitores.  

Ainda que a Lei n° 12.318 de 2010 já esteja em vigor, este colegiado identifica que em 

alguns aspectos não é oportuna e sequer adequada, pois há dispositivos que ensejam 

violações graves aos direitos de crianças e adolescentes, de modo que convém destacar 

alguns pontos específicos, a seguir detalhados.  

Destaque-se o artigo 2° da referida lei que apresenta formas exemplificativas do ato de 

‘alienação’: 

Art. 2o  Considera-se ato de alienação parental a interferência na 

formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou 

induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança 

ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que 

repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção 

de vínculos com este.  
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Parágrafo único.  São formas exemplificativas de alienação parental, além 

dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados 

diretamente ou com auxílio de terceiros:  

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício 

da paternidade ou maternidade;  

II - dificultar o exercício da autoridade parental;  

III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;  

IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar;  

V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais relevantes sobre 

a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e alterações de 

endereço;  

VI - apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou 

contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a criança 

ou adolescente;  

VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a 

dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, com 

familiares deste ou com avós. 

 

Entende-se que o inciso VI do artigo 2º, acima destacado, pode ser prejudicial à criança 

e ao adolescente, pois, se um dos genitores desconfia que há ocorrência de alguma forma de 

violência por parte do outro genitor, pode sentir-se acuado e  esquivar-se de comunicar a 

suspeita às autoridades, posto que teme ser considerado ‘alienador’ e, portanto, sujeitar-se-á 

às sanções imposta pela Lei n° 12.318 de 2010.  

No entanto, para realizar uma denúncia, basta que se desconfie da situação de 

violência, não havendo necessidade de comprová-la – o que deve ser averiguado pelas 

autoridades competentes para tanto. Nesse sentido, inclusive, diferentes previsões no 

Estatuto da Criança e do Adolescente apontam para a obrigatoriedade de comunicar a 

suspeita de violência, bem como para a responsabilidade compartilhada por proteger direitos 

e prevenir violações, destacando-se os seguintes artigos: 

 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de 

tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança ou 

adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar 

da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.  

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 

aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 

direitos da criança e do adolescente. 

 

Nesse sentido, quando há suspeitas de violência e maus-tratos, isso será apurado, 

inclusive em âmbito criminal, após ampla defesa e contraditório, de modo que eventuais 

falsas denúncias só serão caracterizadas como tal após a conclusão do devido processo legal. 

Evidencia-se, portanto, que a previsão constante no inciso VI do artigo 2º da Lei n° 12.318 

de 2010 contraria as previsões acima destacadas do Estatuto da Criança e do Adolescente e, 

com isso, viola o melhor interesse de crianças e adolescentes. 

Relevante também que, quando há indícios de ‘alienação parental’, a lei prevê 

consequências, conforme o art. 6°, abaixo descrito: 
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 Art. 6o  Caracterizados atos típicos de alienação parental ou qualquer 

conduta que dificulte a convivência de criança ou adolescente com genitor, 

em ação autônoma ou incidental, o juiz poderá, cumulativamente ou não, 

sem prejuízo da decorrente responsabilidade civil ou criminal e da ampla 

utilização de instrumentos processuais aptos a inibir ou atenuar seus efeitos, 

segundo a gravidade do caso:  

I - declarar a ocorrência de alienação parental e advertir o alienador;  

II - ampliar o regime de convivência familiar em favor do genitor alienado;  

III - estipular multa ao alienador;  

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial;  

V - determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua 

inversão;  

VI - determinar a fixação cautelar do domicílio da criança ou adolescente;  

VII - declarar a suspensão da autoridade parental.  

Parágrafo único.  Caracterizado mudança abusiva de endereço, 

inviabilização ou obstrução à convivência familiar, o juiz também poderá 

inverter a obrigação de levar para ou retirar a criança ou adolescente da 

residência do genitor, por ocasião das alternâncias dos períodos de 

convivência familiar. 

 

Acredita-se que, considerando especialmente os incisos V, que prevê a inversão da 

guarda; VI, que prevê a fixação cautelar do domicílio; e VII, que prevê a suspensão da 

autoridade parental, as consequências da ‘alienação parental’ perdem a razoabilidade. Com 

a determinação dos acompanhamentos psicológicos e/ ou biopsicossocial e a guarda 

compartilhada, espera-se que ambos os responsáveis legais sejam sensibilizados a agir, 

educar e propiciar o melhor ambiente familiar para seus filhos, sem ferir o direito à 

convivência familiar e comunitária da criança ou do adolescente, enquanto as previsões dos 

incisos V, VI e VII revelam uma intervenção desproporcional nas famílias e podem, 

inclusive, gerar distorções e agravar violações, à medida em que a mudança de guarda, a 

fixação de domicílio e a suspensão da autoridade parental podem resultar na convivência da 

criança ou adolescente com seu  abusador, em detrimento do convívio com o suposto 

‘alienador’. 

Destaca-se ainda que, na legislação brasileira, vige a Lei n° 13.058 de 2014, que alterou 

o Código Civil Brasileiro, para estabelecer o significado da expressão "guarda 

compartilhada" e dispor sobre sua aplicação. De acordo com esse regramento, o tempo de 

convívio com os filhos deve ser dividido de forma equilibrada entre os genitores, sempre que 

possível, tendo em vista as condições fáticas e os interesses dos filhos, conforme abaixo: 

Art. 1.583. § 2o  Na guarda compartilhada, o tempo de convívio com os filhos 

deve ser dividido de forma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre tendo 

em vista as condições fáticas e os interesses dos filhos. 

 

Art. 1.584. § 2o  Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à 

guarda do filho, encontrando-se ambos os genitores aptos a exercer o poder 

familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos genitores 

declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor. 
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Tais previsões evidenciam que a Lei da Guarda Compartilhada (Lei n° 13.058 de 2014) 

sinaliza a busca de práticas conciliadoras entre os responsáveis legais por crianças e 

adolescentes a fim de assegurar-lhes o direito da convivência familiar e comunitária. A 

despeito de tais previsões, a Lei n° 12.318 de 2010, equivocadamente, prioriza a 

judicialização da vida em detrimento da promoção de outras formas de pacificação de 

conflitos para o desenvolvimento de laços sociais. 

Isto posto, o Conanda, tendo em vista suas atribuições, visando à efetivação das normas 

que asseguram proteção integral, melhor interesse e absoluta prioridade de crianças e 

adolescentes, bem como seus direitos à convivência familiar e comunitária, sugere 

a revogação do inciso VI do artigo 2º e dos incisos V, VI e VII do artigo 6° da Lei n° 12.318 

de 2010, sem prejuízo ao aprofundamento do debate acerca da possibilidade da revogação de 

outros dispositivos ou de inteiro teor da referida Lei da Alienação Parental. 

 

 

Brasília, 30 de agosto de 2018. 

 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 


